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PREFEITURA DO UUNICIPIO DE PRESIDENTE ÍÚÉDIGI

PROJETO OE LEI iIUNICIPAL No045/2020.

Assogura às famílias de-baixa renda_os serviços de assistência técnica pública e gratuita para o
proieto Íixo de construção para habitação delnteresse social, 6 dá outrjs providêÉcias.

O Prefeito de Prêsidênte Médici, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuiçôes que lhe são
conferidas por Lei êspecial ao que dispõe.a Lei Orgânica Municipal, faz saber que abamára úunicipal Ue

! . Vereadores aprovou e ele sanciona e publica a sejuinte:

LEI:

Art. í9 Esta Lei assegura o direito das famílias de baixa renda à assistência técnica pública ê
gratuita para o projeto fixo para a construção de habitação de interesse social, como parte intelrante do
direito social à moradia previsto no ad--É__da_§gns$ruiçêg_ redela!, e consoante o especificado
na alínea. rdo inciso V Íto cepr4g94ú-4ialelrÉ_10252, de ,t0 de jutho de 2001, que regutamenta
os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece Oiretriiãs geraid Oa politica uiUàna e-dá outras
providências.

Art' 2c As famílias com renda mensal de até 03 (lrês) salários mínimos, residentes em áreas
uóanas ou rurais, têm o direito à assistência técnica pública e giatuita para o pqeto pam construção de
habitação de interessê social para sua própria moradia.

§ 1e O direito à assistência técnica previsto no caput deste artigo abrange todos os trabalhos: deV Projetos, acompanhamento de Execução, emissão de Licénça de Obras-e de HaÉite-se.

§ 2e AÉm de assegurar o direito à moradia, a assistência técnica de quê trata este aÍtigo objetiva:

I ' otimizar e gualificar o uso e o aproveitamento racional do espaço êdificado e de seu entomo, bem
como dos rêcursos humanos, técnicos e econômicos empregados no projeto e na construção da
habitação;

ll - formalizar o processo de ediÍicaÉo da habitação perante o poder público municipal e outros
órgâos públicos;

lll - propiciar e qualiÍicar a ocupação urbano em consonância com a legislação urbanística e
ambiental.

§ 39 O beneficiário seÉ contemplado com os referentes projetos:

I - Projeto Arquitetônico;

ll - Projeto Estrutural;

lll - Projeto Elétrico;

lV - Projeto Hidrossanitário.



§ 49 Conforme Lel Complemenlar O812012 o requerente deve atestar ser o titular do imóvel a ser
. edificado com projeto de moradia modelo, ou cessão de uso.

Art.39 A garantia do direito previsto no art. 29 desta Lei, deve ser efetivada mediante ao
.de todas as despesas reÍerentes a documentação de responsabilidade do Município para a
serviços permanentes e gratuitos de assistência técnica nas áreas de arquitetura,
engenharia, bem como, emissão das ARTs.

§ íc A assistência técnica deve ser oferecida diretamente às famílias.

§ 2c Os serviços de assistência técnica devem priorizar as iniciativas a serem irnph;#;,
I - em zonas habitacionais declaradas por lei como de interesse social.

ll- para famÍlias de baixa renda que necêssitam de regularização de construção e habitação do
modelo fixo de projeto.

§ 3c Terá o direito assegurado àquele que atender aos requisitos de documentação, bem como,
atestado emitido pela Secretaria de Assistência Social, comprovando as informaçôes Socioeconômicas,
abaixo relacionadas:

| - Documentos de identificação: Registro Geral e/ou Carteira Nacional de Habilitação, CPF;

ll - Documento de aquisição do imóvel no nome do beneficiário;

lll - Comprovante de residência atualizado;

lV - Certidão negativa de débitos imobiliários;

V - Comprovante de estado civil: certidão de nascimento, dê casamento, ou com averbação de
divorcio ou atestado de óbito de cônjuge;

Vl - Comprovante de renda: holerite, contrachêque, êxtrato bancário detalhado ou declaração de
renda mensal.

Vll - Requerimento do proprietário solicitando projeto de moradia econômica.

AÉ. 49 Esta Lei contempla apenas o modelo Íixo de Projeto de Casa Econômica contendo 59,77m2
(cinquenta e nove metros quadrados e setenta e sete centímetros quadrados), não sendo aceito quaisquer
outro modglo, ainda que atenda a mesma área, conforme demonstrativos Anêxo de 09107/2020 (lp 29931) a
essa lei.

Art 5o A seleção dos beneÍiciários finais dos serviços de assistência técnica e o atêndimento direto
a eles devem ocorrer por meio de sislemas de atendimento implantados por órgãos colegiados municipais
com composição paritária entre representantês do poder público e da sociedade civil.

AÍt.6c Esta Lei entra em vigor no primeiro mês do ano subsequente de sua publicação, ano de
202í (dois mil e vinte e um).

MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI 1{O 045'2020

Encaminhamos em anexo, o Projeto de Lei n'045/2020, o qual visa assegurar às famílias de baixa
renda deste Município, os serviços de assistência técnica pública e gratuita para o projeto fixo de
construção para habitação de interesse social.

Justifica-se esse PÍojeto considerando que, em nosso Município existem famílias de baixa renda que
não tem condigóes de, pagar um Projeto Residencial de baixa tensão, desse modo as famílias
procuram maneiras altemativas parar moradia, iais como construções irregulares e até mêsmo sem as
mínimas condições de segurança e estrabilidade da edificação. Outro aspecto importante é que com um
pÍojeto para pessoas de baixa renda, teremos maioÍes controles das construções executadas no



Município, sendo estas residências cadastradas no sistema de anecadação com metragem quadrada
. gtualizada, e devidas informagões que se fizerem necessárias.

Certo de contar com a atenção e aprovação de Vossa Excelência, tendo êm vista a releváncia do
. refêrido Projeto para o desenvolvimento de nosso município, desde já agradecemos, colocando-noq fl
intêiro dispor. .;rtt,ço

^+s*i\/.*$'"

A autenticidade dêste documênto pode ser conferida no site eproc presidente Médici/Ro,
informando o lD 29943 e o código veriÍicador 24904470.

Docto lD: 29943 ví

Documento assinado eletronicamente poÍ JEsslcA sllvA DE ABREU, Assessora Especial
lV, em 1OlOll2O20 às 07:52, horário de presidente Médici/RO, com fulcro no art. i8 do
Decreto no 230 de 26/1112019.

Documento assinado eletronicamentê por EDTLSO!{ FERREIRA DE ALENGAR,
PREFEITO(A), em lOlOll2O2O às 09:49, hoÉrio dê presidêntê Médici/RO, com fulcro no art.
18 do Decrêto no 230 de 2611112019.
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